
I> 
G") 

Safra de grãos dó DF dei3WWninuir por falta de crédito 
Maurício Sampaio Diniz 

de Brasília 

"A, produção de grãos no 
Distrito Federal deverá diminuir 
em relação ao ano passado devi-
do à suspensão dos empréstimos 
para crédito rural pelo sistema 
bancário", afirmou o secretário 
de Agricultura do DF, João Luíz 
Homem de Carvalho. Seglindo 
ele, desde o início da semana 
passada os bancos não vêm 
mais liberando recursos para o 
setor rural devido à alta das ta-
xas de juros, causada pela crise 
mundial das bolsas. 

O secretário lembrou que 
dos R$10,3 bilhões para custeio 
da safra nacional, apenas R$ 5,5 
bilhões estão disponíveis com 
taxas privilegiadas de crédito 
rural, de 5,75% ao ano para pe-
quenos produtores e 8,75% para 
médios e grandes. O restante 
dos recursos é emprestado pe-
los bancos a juros de mercado, 
"que já eram altos e, agora, tor-
naram-se inviáveis para qual-
quer atividade", acrescenta Ho-
mem de Carvalho. 

João Luiz Homem de Carvalho 
Assim, cerca de R$ 4,5 bi-

lhões alotados para o financia-
mento agrícola precisam ser 
equalizados pelo Tesouro Na-
cional. Ou seja, o governo fede-
ral se obriga a cobrir nos bancos 
a diferença entre as taxas de 
crédito rural e as praticadas pe-
lo mercado. Em junho, quando 
o governo anunciou o plano de 
safra (98/99), a equalização es-
tava estimada em R$ 500 mi-
lhões. "Com a elevação dos ju-
ros, esse subsídio terá de au-
mentar", concluiu Homem de 
Carvalho. 

Desde o início de agosto, 

quando começou o processo de 
crise nas bolsas, o Banco Cen-
tral vem elevando as taxas de ju-
ros para conter a saída de dóla-
res do país. De lá para cá; as ta-
xas subiram de 19,75% para 
49,75%. "É preciso saber se o 
Tesouro terá recursos adicionais 
para cobrir a alta dos juros", ad-
vertiu o secretário. 

O superintendente da área ru-
ral do Banco do Brasil, Biramar 
Nunes, assegurou que a institui-
ção está operando normalmente 
com o finaciamento agrícola. 
Segundo ele, é preciso saber o 
impacto que a crise das bolsas 
terá sobre a Taxa de Juros de 
Longo Prazo (TJLP), um dos 
principais indexadores do crédi-
to rural. "Isso só poderá ser me-
dido na virada do mês", explica 
Nunes. Ele disse ainda que cabe 
ao Tesouro sinalizar aos bancos 
o limite da equalização dos ju-
ros, "o que, por enquanto, não 
foi feito". 

O secretário de Agricultura 
do DF não acredita que o siste-
ma de crédito rural possa fun- 

cionar normalmente numa si-
tuação de juros em alta cons-
tante. "As regras do crédito ru-
ral" - declarou Homem de Car-
valho - "estabelecem taxas re-
duzidas para a agricultura, mas 
a realidade do mercado é mais 
forte e faz com que os bancos 
passem por cima dessas nor-
mas". A agricultura sempre foi 
consisdera pelo sistema finan-
ceiro como uma atividade de 
alto risco e de pouca rentabili-
dade, acrescenta o secretário•: 

A agricultura do DF, ha 
avaliação de Homem de Cai-- 
valho, só não será muito afe-
tada porque está baseada rio 
cultivo de hortaliças, uma ati-
vidade que funciona com poii-
co financiamento. Mas, no cá-
so da safra de grãos, cujo cus- 1E 
teio é caro, a maioria dos pró:- ffi 
dutores depende do crédito 2:I 
rural para plantar. No ano pas,- 1-2 
sado, o DF colheu cerca de z 
200 mil toneladas de grãos. amei 
Este ano, avalia, dificilmente= 
esse volume de produção se 
repetirá. 


